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EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

Processo SEI! nº 021.00001674/2023-23.

1º Partícipe: Secretaria de Parcerias em Investimentos - SPI.

2º Partícipe: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São
Paulo – ARTESP.

3º Partícipe: Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias – ABCR.

Objeto: O objeto do presente TERMO DE APOSTILAMENTO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA é
realizar ajustes no Plano de Trabalho, para desenvolvimento de proposições técnicas destinadas a
promover o aprimoramento das políticas públicas, da regulação e dos contratos de concessão de
rodovias do Estado de São Paulo, no que tange à segurança viária, à resiliência climática e ao
mapeamento de novas concessões, levando em consideração o interesse público.

Data da assinatura: 13/06/2025.

Este documento pode ser verificado pelo código 2025.06.17.1.3.32.17.270.1154444
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/1

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



 
Governo do Estado de São Paulo

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo
PRE Gabinete da Presidência

 

TERMO

  

Nº do Processo: 021.00001674/2023-23

Interessado: ARTESP, ABCR - Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias,,
SECRETARIA DE PARCERIAS EM INVESTIMENTOS.

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica sem transferência de recursos financeiros

  

 

TERMO DE APOSTILAMENTO
 

Nº do Processo: 021.00001674/2023-23

Interessado: SECRETARIA DE PARCERIAS EM INVESTIMENTOS – SPI, AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO –
ARTESP e a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS – ABCR.

Assunto: Acordo de Cooperação Técnica Sem Transferência de Recursos Financeiros

 

TERMO DE APOSTILAMENTO DO PLANO DE TRABALHO, ANEXO AO ACORDO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA
SECRETARIA DE PARCERIAS EM INVESTIMENTOS – SPI, A AGÊNCIA REGULADORA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO – ARTESP
E A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS – ABCR, PARA OS FINS
QUE ESPECIFICA.
 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO , por meio da SECRETARIA DE PARCERIAS EM INVESTIMENTOS –
SPI, com sede na Rua Iaiá, 126, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP: 04542-060, neste ato representada por
seu Secretário, RAFAEL ANTÔNIO CREN BENINI ; a AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTES DO ESTADO DE SÃO PAULO – ARTESP, instituída
pela Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, neste ato representada pelo Diretor-
Presidente ANDRÉ ISPER RODRIGUES BARNABÉ ; e a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS – ABCR, organização da sociedade civil sem fins lucrativos,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº01.435.491/0001-66, com sede na Rua Geraldo Flausino Gomes, 61 –
Conjunto 61, São Paulo/SP, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, MARCO AURÉLIO DE
BARCELOS SILVA, , e por seu Diretor-Executivo, MARCO ANTONIO GIUSTI.
CONSIDERANDO o art. 5º, V, alínea a do Decreto nº 67.435, de 1º de janeiro de 2023, com a redação
dada pelo Decreto nº 67.561, de 15 de março de 2023, que transferiu o vínculo da ARTESP à SPI;

CONSIDERANDO as competências legais da SPI de representar o Estado na condição de Poder
Concedente, na prática dos atos a estes reservados por lei, regulamento ou contrato, em relação aos
serviços de transporte rodoviário, conforme previsto no art. 12, I, do Decreto nº 67.435, de 1º de janeiro
de 2023;

CONSIDERANDO que a ARTESP tem como objetivo fundamental realizar o controle, a regulação e a
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fiscalização dos contratos de concessão, bem como promover e zelar pela eficiência econômica e
técnica dos serviços públicos de transporte, autorizados, permitidos ou concedidos, nos termos do art.
11, inciso I da Lei Complementar estadual nº 1.413, de 23 de setembro de 2024;

CONSIDERANDO os objetivos da ABCR, entidade privada sem fins lucrativos, de buscar constantes
melhorias sobre as políticas contratuais atinentes ao setor de concessões de rodovias e estabelecer
ações coordenadas para a promoção de estudos sobre concessões de rodovias;

CONSIDERANDO o mútuo interesse dos partícipes em institucionalizar um canal transparente de troca
de experiências e desenvolver, proativamente, estudos e proposições voltadas a modernizar a
regulação e os contratos de concessão de rodovias com a finalidade de aprimorar o ambiente de
parcerias do Estado de São Paulo e a atração de investimentos no setor;

CONSIDERANDO que o ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA foi celebrado no dia 6 de maio de
2024;

CONSIDERANDO que o ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA estabelece na sua Cláusula
Segunda, Subcláusula Primeira, que as alterações no Plano de Trabalho, que não modifiquem o objeto
da parceria, poderá ser formalizado mediante certidão de apostilamento.

RESOLVEM celebrar o presente 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA, em observância às disposições da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e do Decreto
estadual nº 61.981, de 20 de maio de 2016, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto do presente TERMO DE APOSTILAMENTO  AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA  é
realizar ajustes no Plano de Trabalho, conforme nova versão anexa, para desenvolvimento de
proposições técnicas destinadas a promover o aprimoramento das políticas públicas, da regulação e
dos contratos de concessão de rodovias do Estado de São Paulo, no que tange à segurança viária, à
resiliência climática e ao mapeamento de novas concessões, levando em consideração o interesse
público.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas e inalteradas, em todos os seus termos, as cláusulas contratuais que não
contrariarem o presente termo de apostilamento, não importando o presente termo em renúncia, por
qualquer das partes, aos direitos assegurados pelo contrato.

 

 
_____________________________________________________________________________________

SECRETARIA DE PARCERIAS EM INVESTIMENTOS - SPI
Rafael Antônio Cren Benini

Secretário de Parcerias em Investimentos
(conforme assinatura digital)

 
 
 

_____________________________________________________________________________________
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO

DE SÃO PAULO – ARTESP
André Isper Rodrigues Barnabé

Diretor-Presidente
(conforme assinatura digital)

 
 
 

_____________________________________________________________________________________
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS – ABCR
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Marco Aurélio de Barcelos Silva

Diretor-Presidente
(conforme assinatura digital)

Guilherme Luiz Bianco
Diretor de Relações Institucionais

(conforme assinatura digital)
 
 
 

TESTEMUNHAS:
 

___________________________________
Fernanda Esbízaro Rodrigues Rudnik

CPF: 229.481.138-06
(conforme assinatura digital)

 
 

___________________________________
Laís Yamashita

CPF: 417.734.398-63
(conforme assinatura digital)

 
 
 
 
 

ANEXO - PLANO DE TRABALHO
 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
 

Título: “Acordo de Cooperação Técnica” celebrado entre a Secretaria de Parcerias
em Investimentos - SPI, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de
Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP e a Associação Brasileira de
Concessionárias de Rodovias – ABCR.

Início (mês/ano): 05/2024 Término (mês/ano): 05/2026

 

2. OBJETO DO PROJETO
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O Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo foi instituído em
março de 1998, com as rodovias Anhanguera, Bandeirantes, Castelo Branco,
Anchieta e Imigrantes, tendo quase 30 anos de histórico. Hoje, o Programa conta
com cerca de 20 concessionárias e mais de 11,7 mil km concedidos dos 24 mil
totais do país. Ou seja, o Estado de São Paulo representa quase metade na malha
rodoviária concedida no Brasil, fazendo dele um polo estratégico para vislumbrar o
aprimoramento da regulação e dos contratos, ante a experiência acumulada no
setor.

 

Tendo isso em vista, o presente Acordo de Cooperação Técnica visa a conjugação
de esforços entre os partícipes para viabilizar, de forma transparente, o intercâmbio
de experiências, a condução de estudos e de levantamentos, bem como o
desenvolvimento de proposições técnicas destinadas a promover o aprimoramento
da regulação e dos contratos de concessão de rodovias do Estado de São Paulo,
levando em consideração o interesse público primário.

 

 

3. OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS
 

 

OBJETIVO GERAL: Desenvolver proposições técnicas destinadas a promover o
aprimoramento das políticas públicas, da regulação e dos contratos de concessão
de rodovias do Estado de São Paulo, levando em consideração o interesse público
primário.

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Os objetivos específicos do Acordo de Cooperação
Técnica seguirão os eixos temáticos destacados abaixo, nos seguintes Blocos:

 

BLOCO 1:
 

 

I. Análise e proposição de diretrizes para a ampliação do free-flow nas concessões
de rodovias no Estado de São Paulo e implementação de política tarifária que leve
em consideração essa nova metodologia e outras medidas inovadoras;

 

II. Reflexões e possíveis propostas de aprimoramento da disciplina de fiscalização
e penalidades dos contratos de concessão de rodovias do Estado de São Paulo;

 

III. Implementação de política para avaliação de novos investimentos nos contratos
de concessão de rodovias vigentes no Estado de São Paulo;

 

IV. Proposição de caderno de investimentos para maior resiliência climática nas
concessões de rodovias do Estado de São Paulo;

 

V. Reflexões e possíveis propostas de aprimoramento dos critérios e
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procedimentos para a implementação das revisões quadrienais e quinquenais dos
contratos de concessão de rodovias do Estado de São Paulo; e

 

VI. Plano de comunicação conjunto: ações para a melhoria da imagem do
programa de concessão de rodovias do Estado de São Paulo perante o cidadão.

 

BLOCO 2:
 

I. Reflexões e possíveis propostas aos efeitos da pandemia da Covid-19 sobre os
contratos de concessão de rodovias no Estado de São Paulo;

 

II. Reflexões e possíveis propostas para o tema de segurança viária, a fim de
propor soluções como investimentos, estratégias operacionais e outras medidas
que possam ser implementadas na malha concedida para melhoria da segurança
viária, com foco sobretudo na redução de mortes.

 

III. Reflexões e possíveis propostas para o aprimoramento dos critérios adotados
para a aferição dos níveis de serviço de tráfego nas concessões de rodovias no
Estado de São Paulo.

 

 

4. DESENVOLVIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO PROJETO
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O desenvolvimento dos trabalhos se dará por meio de reuniões por eixo temático e
elaboração de Relatórios, conforme requisitos e cronograma especificados neste
Plano de Trabalho e no Acordo de Cooperação Técnica, notadamente Cláusula
Primeira, Subcláusula Única e Cláusula Décima Segunda.

 

Serão realizadas reuniões por eixo temático, cujo formato e periodicidade serão
definidos por cada Grupo de Trabalho - GT e respectivos membros designados
pelos partícipes, com registro no Relatório Individualizado e do Objeto.

 

Cada GT definirá, no início dos trabalhos, a delimitação do escopo temático e o
método de abordagem de cada tema (p.ex., levantamento de benchmarks,
conversa com especialistas e debates, sem prejuízo de outros).

 

O Grupo também pactuará possíveis produtos entregáveis (vide item 5 abaixo) que
poderão compor os Relatórios.

 

Para os eixos temáticos do Bloco 2 do item 3, para os quais já há acordo e
contratação de instituições, pela ARTESP, para apresentar estudos, além da prévia
instauração de processos administrativos na ARTESP com posicionamentos, em
algumas situações, distintos entre a ARTESP e as Concessionárias associadas da
ABCR, o objetivo do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA será o de
instituir um fórum para discussões, debates, reflexões e compartilhamento de
informações e conhecimento técnico, sem qualquer compromisso dos partícipes de
alcançar consenso a respeito dos assuntos.

 

Por tais razões, para estes eixos temáticos do Bloco 2 não será, a princípio,
obrigatória a entrega de Relatórios de Execução de Eixo Temático individualizados
ou de demais produtos entregáveis, cabendo ao GT instituir reuniões e fóruns de
discussão para abordagem dos temas.

 

Somente deverão ser elaborados produtos entregáveis para os eixos temáticos do
Bloco 2 caso a ARTESP e SPI, justificadamente, concluam que o texto seja capaz
de refletir, integralmente, posições que possam ser acolhidas administrativamente,
e avaliem que os produtos não trarão impacto negativo sobre os processos judiciais
e administrativos que versem acerca do tema. No caso de discussões abarcadas
em processos judiciais, deverá haver prévia consulta à Procuradoria Geral do
Estado, por seu setor responsável pelo acompanhamento dos respectivos
processos.

 

Para o item III do Bloco 1, em especial, a ARTESP e a SPI cuidarão de publicar,
nos respectivos sítios da internet, os estudos e/ou relatório e entregáveis
concluídos, em sua integralidade, para livre acesso ao público em geral, sem
prejuízo de idêntica medida ser adotada para os demais itens de todos os blocos.

 

 

5. RESULTADOS ESPERADOS
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Sem prejuízo de outros possíveis resultados e observada a Cláusula Segunda do
ACT, o presente Acordo pode resultar nos seguintes produtos:

 

(i) Conclusão de estudos e entendimentos desenvolvidos e acordados entre os
membros dos GTs e eventuais convidados/consultores; e/ou

(ii) Síntese de levantamentos (p.ex., normativos e de benchmarks) com respectiva
análise crítica para fins de fundamento de eventuais proposições; e/ou

(iii) proposições de cunho técnico ou econômico; e/ou

(iv) propostas de minutas de normas endereçando desafios identificados ao longo
dos trabalhos; e/ou

(v) proposta de minutas de manuais técnicos endereçando desafios identificados
ao longo dos trabalhos; e/ou

(vi) proposta de manuais de procedimentos destinados a promover o
aprimoramento das políticas públicas e dos contratos de concessão de rodovias do
Estado de São Paulo; e/ou

(vii) realização de Workshop com atores setoriais provocando debates e
proposições.

 

 

 

6. SÍNTESE DO PLANO DE AÇÃO
 

 Eixo Objetivo Específico Prazo

1

Reflexões e possíveis propostas aos
efeitos da pandemia da Covid-19 sobre
os contratos de concessão de rodovias
no Estado de São Paulo

Atuar conjuntamente para avaliar os
efeitos, a magnitude e a metodologia
de cálculo para reequilíbrio
econômico-financeiro dos contratos
de concessão de rodovias no Estado
de São Paulo, em razão da pandemia
da COVID-19.

6
meses

2

Reflexões e possíveis propostas
(investimentos, estratégias operacionais
e outras medidas) voltados à melhoria
da segurança viária mas rodovias
concedidas do Estado;

Atuar conjuntamente para propor
medidas voltadas à melhoria da
segurança viária nas concessões
rodoviárias do Estado de São Paulo.

6
meses

3

Análise e proposição de diretrizes para a
ampliação do free-flow nas concessões
de rodovias no Estado de São Paulo e
implementação de política tarifária que
leve em consideração essa nova
metodologia e outras medidas
inovadoras;

Atuar conjuntamente para propor
arcabouço regulatório e regras
contratuais adequados para viabilizar
a adoção do free-flow nas concessões
de rodovias no Estado de São Paulo,
futuras e vigentes.

12
meses
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4

Reflexões e possíveis propostas de
aprimoramento da disciplina de
fiscalização e penalidades dos contratos
de concessão de rodovias do Estado de
São Paulo

Atuar conjuntamente para revisitar
parâmetros e promover possíveis
aprimoramentos na disciplina de
fiscalização e penalidades dos
contratos de concessão de rodovias
no Estado de São Paulo.

12
meses

5

Proposição de caderno de investimentos
para maior resiliência climática nas
concessões de rodovias do Estado de
São Paulo

Atuar conjuntamente para realizar
estudos destinados a aumentar a
resiliência climática das concessões
rodoviárias do Estado de São Paulo,
com o diagnóstico dos riscos
atrelados a variações climáticas e
eventos extremos e a identificação
das respectivas intervenções
necessárias para proteger os ativos
rodoviários, evitando a destruição da
infraestrutura, bem como reduzindo
riscos à vida.

12
meses

6
Mapeamento para possíveis novas
concessões de rodovias no Estado de
São Paulo

Atuar conjuntamente para consolidar
dados de trechos rodoviários
atualmente sob a gestão do Estado
de São Paulo e identificar possível
mapa para novas concessões de
rodovias, contemplando análises em
nível de pré-viabilidade, sem adentrar
em aspectos jurídicos editalícios ou
contratuais. Os estudos resultantes
desta frente serão publicados nos
sítios eletrônicos da ARTESP e SPI, e
os projetos concessórios decorrentes
observarão a competência e
responsabilidade exclusiva do
Governo Estadual, conforme a política
por ele definida para a continuidade
do seu programa de concessões.

6
meses

7

Reflexões e possíveis propostas de
aprimoramento dos critérios adotados
para a aferição dos níveis de serviço de
tráfego nas concessões de rodovias no
Estado de São Paulo

Atuar conjuntamente para avaliar a
adequação dos critérios de aferição
dos níveis de serviço de tráfego
utilizados nas concessões de rodovias
no Estado de São Paulo e construir
possíveis aprimoramentos.

12
meses

8

Reflexões e possíveis propostas de
aprimoramento dos critérios e
procedimentos para a implementação
das revisões quadrienais e quinquenais
dos contratos de concessão de rodovias
do Estado de São Paulo;

Atuar conjuntamente para avaliar a
adequação dos critérios e
procedimentos para a implementação
das revisões quadrienais e
quinquenais dos contratos de
concessão de rodovias do Estado de
São Paulo, construindo possíveis
aprimoramentos.

12
meses
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9

Plano de comunicação conjunto: ações
para a melhoria da imagem do programa
de concessão de rodovias do Estado de
São Paulo perante o cidadão.

Atuar conjuntamente para o
aprimoramento da imagem do
programa de concessão de rodovias
do Estado de São Paulo perante o
cidadão.

12
meses
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